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A Tribuna Livre, na reunião ordinária da terça-feira (17), recebeu o professor 

aposentado e militante do Sindicato Único dos Trabalhadores em Educação (Sind-

UTE), Romualdo Saraiva que expôs aos vereadores a Campanha Salarial 2011. 

  

 

  

De acordo com ele, há uma diferença entre o piso salarial citado pelo Supremo e o piso 

salarial reivindicado. Romualdo Saraiva, contou que houve dois encontros com o 

Executivo esse ano, onde foi solicitado um tempo para estudar uma melhoria salarial. 

“Esperamos 43 dias a abertura de diálogo e não obtivemos retorno. Então resolvemos 

reiterar a solicitação feita ao Executivo e pedir apoio dessa Casa aos trabalhadores da 

educação do Município”.  

O militante do Sind-UTE ainda disse que eles têm urgência em discutir o piso salarial, 

como também o plano de carreira que tem data prevista para a inclusão nas previsões 

orçamentárias do Município para o próximo ano. Segundo ele, o Prefeito disse que 

enviará o plano de carreira para ser votado na Câmara até julho. 

Romualdo Saraiva fez um apelo afirmando que a lei de n° 11.738, de 2008, deverá ser 

cumprida pelos Estados e cidades trazendo aos educadores e educandos expectativas de 

avanços na qualidade da educação. 

“Os trabalhadores da educação estão em campanha de reajuste salarial desde o início de 

fevereiro”, finalizou.  
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Os vereadores se manifestaram dizendo que defendem e apóiam a causa do Sind-UTE e 

farão o possível para que a lei possa ser cumprida. 

A vereadora Cristina Fontes (DEM), ressaltou a importância do profissional da 

educação. “Entregamos a educação dos nossos filhos aos professores e gostaríamos que 

esses profissionais fossem valorizados como merecem”. 

O vereador Marcos Nunes (PT), também enfatizou a importância do educador na 

sociedade e disse que “foi solicitado um estudo no impacto do pagamento do piso na 

folha salarial, para reivindicar a União caso não seja possível para o Município arcar 

com as despesas”.  

 


